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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 75/2010

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, introduz alterações na Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 313/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Ilustres Vereadores, o presente Projeto de Lei visa alterar a redação do inciso VII do art. 19, de Lei nº. 8.834/2002 que dispõe sobre a  Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina.

Face à necessidade da edição de lei que disponha sobre a Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina, há necessidade de acrescer novas atribuições à Secretaria Municipal de Cultura que disponham, especificamente, sobre o patrimônio histórico, natural e cultural do Município. Inciso VII do art. 19, da Lei nº. 8.834/02.

Caberá à Secretaria de Cultura do Município, incumbência de levantar, divulgar, administrar e preservar o Patrimônio Cultural do Município. Sendo assim, imprescindível a enumeração  de todas as suas atribuições com relação à matéria.

A presente Propositura vem complementar competências  já existentes.

Paralelamente ao projeto presente, estamos encaminhando à essa egrégia Câmara, propositura que dispõe sobre a Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina, criando os processos de listagem de bens de interesse de preservação e o processo de tombamento municipal.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

A matéria objeto do presente projeto está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, II, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "e", da Constituição Federal.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente por esta Casa. 

Londrina, 29 de abril de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 29 de abril de 2010.
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